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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 31/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 36ª EM 19/05/15
PROCESSO

: Nº 22101.013194/13-60
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO   
: A MESMA
INTERESSADO
: A RAMOS DE SOUZA ME
AUTUANTE   
: LUIZ CARLOS MOREIRA GOMES


RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. FALTA DE PAGAMENTO NOS PRAZOS REGULAMENTARES. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ORIUNDAS DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. ALEGAÇÕES CONSISTENTES. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. PRODUTOS NÃO SUJEITOS À COBRANÇA DE ICMS. INFRAÇÃO NÃO CONFIGURADA.  AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE.
                                   RELATÓRIO
Da autuação
Versa o presente Auto de Infração de n.º 002598/2013, lavrado em 29/11/2013, acerca da seguinte imputação fiscal:

Falta de pagamento do ICMS antecipado nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual pela entrada de mercadorias ou bens no Estado.

A imputação fiscal restou capitulada no art. 75, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 50% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, inciso I, alínea "a" da Lei  n.º 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração nº.   002598/2013;

· Ordem de Serviço nº. 002885/2013;

· Demonstrativo de Situações Tributárias Estaduais;
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· Intimação;

· Cópia da Procuração;

· Cópia da CNH;

· Encaminhamento de Auto de Infração;

· Extrato do Contribuinte;

· Termo de Juntada;

· Pedido de Impugnação Total – Protocolo n.º 14241/2013, recebido em 19/12/2013;

· Certidão que os Autos apresentava 78 fls.

Da Impugnação
  A Autuada apresentou tempestivamente Impugnação, trazendo em sua defesa os seguintes argumentos:
 1. Que mantém contrato de prestação de serviços com a empresa INTEC TI Logística LTDA e, esta, por sua vez presta serviços à empresa CIELO, administradora de cartões de crédito/débito;

2. Que a empresa CIELO contrata uma empresa para executar a distribuição logística de seus terminais (ativos) denominada INTEC TI Logística LTDA;

3. Que a empresa INTEC TI Logística LTDA recebe os equipamentos do fabricante em uma operação triangular, em que a Nota Fiscal de simples faturamento com o destaque do ICMS é emitida para CIELO, e uma outra Nota Fiscal de remessa para INTEC TI Logística LTDA;

4. Que a empresa INTEC TI Logística LTDA através de sua filial ou através de subcontratação de empresa, efetua a distribuição e instalação, bem como a desinstalação dos terminais nos estabelecimentos comerciais em sua região;

5. Que a autuada é contratada da INTEC TI Logística LTDA, e que o serviço da contratada, A RAMOS DE SOUZA ME, consiste  na instalação  de       equipamentos,
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desinstalação, retirada, ou coleta de equipamentos, troca de equipamentos para manutenção e troca de equipamentos para alteração de tecnologia;

6. Que os equipamentos são remetidos pela INTEC TI Logística LTDA aos estabelecimentos comerciais do Estado de Roraima, a título de comodato;

7. Que conforme descrição da operação de deslocamento dos equipamentos realizados pelas empresas acima, não resta dúvida que em tal operação não há qualquer transferência de propriedade para efeito de incidência do ICMS, pois não há a comercialização dos equipamentos; 

8. Ao final, requer, a extinção do pretenso crédito tributário, nos termos do art. 156, inciso IX, do Código Tributário Nacional e, alternativamente, a redução da multa para o percentual equivalente a 2% do valor do imposto.

Do Julgamento de 1ª Instância
Com espeque na Decisão de n.º 181/2014, o Auto de Infração n.º 002598/2013 foi julgado improcedente, sob a égide dos seguintes argumentos:

1. Que o enunciado do Auto de Infração de fls.  03/05 é a falta de pagamento do ICMS antecipado, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entrada de mercadorias ou bens no Estado, operação escriturada, concernente aos meses de junho, julho, agosto e setembro de 2013;

2. Que convém esclarecer que a legislação tributária estadual, RICMS/RR,  aprovado pelo Decreto n.º 4.335/2001, prevê que o contribuinte estabelecido neste Estado ao adquirir mercadorias ou bens de outras unidades da Federação, fica obrigado ao recolhimento do ICMS relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

3. Que para compreensão da matéria em questão, reproduz o teor do dispositivo infringido, conforme consta da autuação:
“Art. 75 – Os contribuintes do ICMS, localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado.”
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4. Que o prazo para recolhimento do imposto apurado, na forma estabelecida no dispositivo acima mencionado, está devidamente previsto no art. 76, in verbis:

“Art. 76 – Quando da passagem das mercadorias ou bens pela primeira repartição fiscal do Estado, a documentação fiscal correspondente será processada eletronicamente e emitido DARE para recolhimento do imposto, com vencimento no último dia da segunda quinzena subsequente à da entrada neste Estado.”
5. Que denota-se que na operação realizada somente a CIELO – Administradora de cartões de crédito é contribuinte do ICMS, e os demais, INTEC TI Logística LTDA e A RAMOS DE SOUZA ME, são prestadores de serviços;

6. Que diante das evidências, não há falar em cobrança do ICMS – diferencial de alíquota, posto que não ocorreu o fato gerador, portanto, não incide a cobrança de imposto.
Do Recurso de Ofício
Tendo em vista a decisão proferida em desfavor ao interesse da Fazenda Pública Estadual, fora interposto Recurso de Ofício à este Egrégio Conselho de Recursos Fiscais.

Todavia, em pese o contribuinte tenha sido Notificado para, querendo, apresentar Contrarrazões ao Recurso de Ofício, deixou transcorrer in albis o trintídio legal.  

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que, por meio do Despacho n.º 015/15, pediu que autos fossem baixados em diligência no sentido de que fosse verificado se os contratos juntados seriam suficientes para afastar a infração e, após, encaminhado ao fiscal autuante e à empresa autuada para nova oportunidade de manifestação.

Em sua manifestação, o fiscal autuante trouxe os seguintes argumentos:

1. Que a ação fiscal se originou do “DEMONSTRATIVO DE SITUAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ESTADUAIS”;
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2. Que em atendimento à solicitação da Procuradoria do Estado, realizou diligência ao estabelecimento do autuado com a finalidade de analisar os contratos juntados no processo, e avaliar a operacionalização dos equipamentos utilizados como meio de pagamento; 

3. Que constatou que o autuado presta serviço de instalação, retirada, coleta, entrega, troca e manutenção de equipamentos eletrônicos à empresa INTEC TI Logística LTDA, com sede no Estado de São Paulo;

4. Que os referidos equipamentos são de propriedade da empresa administradora de cartão de crédito/débito, cabendo à autuada a condição de fiel depositária dos equipamentos, vez que estes são cedidos aos estabelecimentos comerciais através de contratos de locação ou comodato, e retornam ao proprietário depois de desinstalados e retirados pelo autuado;

5. Por fim, o fiscal autuante conclui que não cabe a cobrança do ICMS a título de diferencial de alíquota, pois as operações não estão contempladas em nenhuma das hipóteses de incidência do ICMS, não havendo, portanto, o fato gerador do imposto. 
 Em nova oportunidade de manifestação e, em apertada síntese, o contribuinte reafirmou que é mero prestador de serviços, e que em nenhuma das hipóteses (locação/comodato) há a transferência de titularidade dos equipamentos e, por fim, reitera que prevaleça a decisão de 1ª instância que julgou o auto de infração improcedente.

O processo foi remetido novamente à Procuradoria do Estado que emitiu parecer n.º 24/2015, manifestando-se pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração nº 002598/2013.
É o relatório.






RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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                                                         VOTO

A contenda objeto de apreciação deste E. Conselho versa sobre Auto de Infração de n.º 002598/2013, lavrado em 29/11/2013, no qual consta a imputação de que a empresa A RAMOS DE SOUZA ME incidiu em falta de pagamento do ICMS antecipado nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual pela entrada de mercadorias ou bens no Estado.  A imputação fiscal restou capitulada no art. 75, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. A penalidade aplicada foi a multa de 50% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, inciso I, alínea "a", da Lei  n.º 059/93.

Todavia, em sua defesa, a autuada apresentou tempestivamente impugnação rechaçando as alegações do fisco estadual e, por oportuno, aduziu o fato de que exerce atividade meramente de prestação de serviços consubstanciada em contrato escrito anexo aos autos para a empresa INTEC TI Logística LTDA e, que esta por sua vez, presta serviço a CIELO administradora de cartões de crédito/débito. 
Ademais, aduziu que é contratada da INTEC TI Logística LTDA, e que o serviço da contratada, A RAMOS DE SOUZA ME, consiste na instalação de equipamentos, desinstalação, retirada, ou coleta de equipamentos, troca de equipamentos para manutenção e troca de equipamentos para alteração de tecnologia, ressaltando que estes equipamentos são remetidos aos estabelecimentos comerciais do Estado de Roraima a título de comodato.
Noutro flanco, o RICMS/RR aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001, prevê a obrigação ao recolhimento antecipado do imposto, in verbis:

“Art. 75 – Os contribuintes do ICMS, localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado.”
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Outrossim, restou evidenciado que na operação realizada apenas a CIELO administradora de cartões de crédito/débito é contribuinte de ICMS, e as demais, INTEC TI Logística LTDA e a autuada A RAMOS DE SOUZA ME, são meramente prestadoras de serviços.
Nesse diapasão, resta comprovado que a empresa autuada não infringiu norma da legislação tributária estadual, sendo, portanto, incabível a imputação fiscal imposta e, consequentemente, a penalidade aplicada, por ser medida de mais lídima justiça.
Face ao exposto, voto pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração de nº 002598/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.
                       RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO:

        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: A RAMOS DE SOUZA ME,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 002598/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 02 de junho de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                RAWLINS COELHO DA SILVA                                                                                                                                                                                                                                                                     
                           Conselheiro  Relator                       
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                             Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                               Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
    MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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